
RESOLUÇSO N9 949 - DE 15 DE ABRIL DE 1983

EÜEWTA: Aprova o Curso de Mestrado em Direito ~  area de concentração Direi^

to Publico.

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL 00 PARÁ, no uso das atribuições que lhe 

conferem o Estatuto e o Regimento Geral, e em curaprinento à decisão ilo Egrdgio Conselho Superior

de Ensino e Pesquisa, em sessão realizada no dia 15 de abril de 1983, pronulga a seguinte

R E S O L Ü Ç Ã O :

Art. 12 Fica aprovado o Curso de Mestrado em Direito “ área de concentração Direito Público, sob

a responsabilidade do Centro Sócio-Econôraico, da Universidade Federal do Pará, destinado 

a conferir ao candidato habilitado o título de Hestre en Direito “ área de concentração 

Direito Público, tendo, entre outros objetivos fundamentais, o de preparar docentes com a 

qualificaçífen^necessária ao ensino-aprendiza^eia das ciências jurídicas e formar especialis 

tas na pesquisa jurídica-bibliográfica e de carapo, cora finalidade didática e visando à 

descoberta científica.

Art. 22 0 Curso do Mestrado en Direito - área de concentração Direito Público, da Universidade Fe

deral do Pará, se organizará e funcionará de conformidade com o Regulamento anexo, parte 

integrante e inseparável desta Resolução.

Art. 32 A parte orçamentária será analisada, oportunamente, pelo Conselho Superior de Administra

ção e constituirá objeto de Resolução prápria daquele Colegiado.

Art. 42 Esta Resolução passa a vigorar a partir da data de sua aprovação.

Reitoria da Universidade Federal do^^Pará, em 15 de abril de 1983.

Prof. Dr. DANIEL QUEÜIA COELHO DE SOUZA 

Reitor 

Presidente

do Conselho Superior de Ensino e Pesquisa

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÂ

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO E PESQUISA

* Consolidada, com as D êd if le tç âé s  introduzidas pelas Resoluções n2s 1.043/83 e 1.204/85, ambas do

CCBSEP.

/af.
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C U R S O

D E  M E S T R A D O

E ri D I R E I T O

(área de concentração Direito Publico)

T Í T U L O  I
D O S  O B J E T I V O S

Art. 12 0 Curso dc ílestrado era Direito ~ área de concentração Oiroito Púhlico, do Centro Sócic- 

-Econônico, da Universidade Federal do Pará, destina-se a conferir ao candidato habilita 

do 0 titulo de üestre en Direito ~ área dc concentração Direito Público, tendo cocto objc 

tivos fundanentais:

a) preparar docentes com a qualificação teórico-prática necessária ao melhor ensino-apren 

dizagon das ciências jurídicas;

b) forcar especialistas que se destinem à pesquisa jurídica-bibliográfica e de campo, con 

finalidade didática e visando à descoberta científica;

c) alicerçar a reflexão teórica cono aparato crítico da realidade jurídica;

d) aprimorar os recursos excgéticos imprescindíveis ?i execução dc atividades profissic 

nais na magistratura, ninistério público, advocacia, diplooacia e assessoria jurídica;

c) estioular o espírito de publicação cuidadosa de nonografias ou teses;

f) foroular linhas de política realista para prestar assistSncia jurídica aos programas e 

projetos que estão sendo ou serão realizados, objetivando o desenvolvimento sócio-eco 

nSiaico da Aaazônia;

g) oferecer à cociunidade jurídica da região, através de seminários, painéis e instruraen 

tos sinilares, um forum de debates dc alto nível en torno da temática mais atualizada 

do Direito.

T Í T U L O  II

0 A 0 R G A H I Z A Ç Ã 0 A D Í1 I fJ I S T R A T I V A

Art. 22 Para todos os efeitos administrativos e financeiros fica o Curso de Mestrado en Direito “

área de concentração Direito Público, da Universidade Federal do Pará, subordinado à Dir^ 

ção do Centro Sócio-Econômico.

Art. 32 0 Colegiado de Curso é o órgão de coordenação didático-científica do Curso de tlestrado en

Direito ~  área de concentração Direito Público, sendo constituído pelos seguintes ntembros:

I - trSs (3) professores vinculados ao Corpo Docente do Curso, representantes da aaté

ria Direito, do carriculo pleno;

II - dois (2) professores vinculados ao Corpo Docente do Curso, representantes das de

nais natérias do currículo pleno;

III - ura (1) representante discente.

§ 12 Os professores aos quais se refere os incisos I e II deste artigo, e o seu suplente, 

serão escolhidos era eleição direta e por votação secreta dos docentes do Curso, para

ura nandato de dois (2) anos, podendo ser reconduzido una vez, salvo quando naterial^

mente inpossível a substituição.

§ 22 0 discente a que se refere o inciso III deste artigo, e o seu suplente,}, serão esco 

Ihidos eQ eleição direta e por votação secreta dos alunos do Curso, parà um nandato 

de un (1) ano, podendo ser reconduzido apenas uma vez. ' ^
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Art. 42 0 Colegiado terá un (1) Coordenador e ura (1) Vice-coordenador, a queo tarabén coopetem as

funções administrativas do Curso, eleitos na forna dos arts. 87 0 191 do Reginento Geral. 

§ 12 0 Coordenador e 0 Vice-coorconador serão designados polo Reitor, ouvidos 0 Diretor 

do Centro Sócio-Econômico 0 0 Pró-Reitor de Pesquisa 0 Pós-Graduação, através de es 

colha en lista tríplice, indicada pelo Colegiado do Curso de Mestrado, dentre profes 

sores integrantes do Colegiado, en regiae de tenpo integral, que tenham conprovada 

vivüncia nos campos da pesquisa e da pós-graduação.

í 2fi 0 Coordenador e 0 Vice-coordenador poden ser reconduzidos nais de uiaa vez, quando na 

terialüiente impossível a substituição.

Art. 52 0 Colegiado reunir-se-á, ordinariamente, duas (2) vezes ao mês e, extraordinariamente, 

quando convocado pelo Coordenador ou mediante solicitação expressa de dois terços (2/3) 

de seus nembros.

Art. 62 0 Colegiado somente se reunirá com a naioria absoluta de seus nembros e deliberará pelos 

votos da naioria dos presentes à reunião.

Art. 72 Os serviços de apoio administrativo serão prestados pela Secretaria, órgão subordinado di 

retamente ao Coordenador do Curso.

Art. 82 Integram a Secretaria, além do Secretário, os servidores e estagiários designados para de 

sempenho das tarefas administrativas.

Art. 99 Ao Secretário, por si ou por delegação a seus auxiliares, incumbe:

a) manter atualizados e devidamente resguardados os fichários do Curso, especialmente os 

que registrem 0 "curriculum" escolar dos mestrandos;

b) secretariar as reuniões do Colegiado do Curso;

c) secretariar as sessões destinadas à defesa de dissertação de mestrado;

d) expedir aos professores e mestrandos os avisos de rotina;

e) exercer tarefas próprias de rotina administrativa e outras que lhe sejam atribuídas pe

lo Coordenador.

Art. 10. A Secretaria manterá, sob a responsabilidade de funcionário especialmente designado, un 

setor do apoio ^s atividades didáticas, constantes de material audio-visual e de estantes 

operacionais para a manutenção da Biblioteca Setorial.

§ 12 0 materialaudio-visual deverá estar sempre em perfeita ordem e disponível para uso 

imediato, mediante requisição de professores e mestrandos.

§ 20 As estantes operacionais conterão ura acervo bibliográfico constituído de obras bási 

cas e periódicos indicados pelos professores.

Art. 11. As obras de que trata 0 artigo anterior poderão, mediante requisição, ser utilizadas em

aulas e seminários, vedado qualquer empréstimo para consulta extern*.

T í T U U 0 III

0 0  C O L E G I A D O

Art. 12. São atribuições do Colegiado do Curso:

I - compatibilizar os planos de ensino e supervisionar sua execução;

II - distribuir a carga horária pelas disciplinas, no período letivo, de acordo com os

créditos que lhes forem atribuídos, e fixar os pré-requisitos e os requisitos para 

lelos, determinando os limites mínimo e máximo de créditos que 0 aluno pode obter 

em cada período;

III - escolher a lista tríplice para a indicação do Coordenador e do Vice-coordenador do

Curso; ^

IV - apreciar e aprovar os programas das disciplinas referentes ^ 0 Curso;

V - fixar as linhas prioritárias de pesquisa para os períodos letivos;

VI - indicar professores para 0 exercício do magistério no cursci de-íjestrado, após aná

/~j

'sò de 4)^t
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lise dos “curriculuni vitae";

VII - solicitar aos Dcpartacientos competentes a atribuição de carga horária de professo

res para o exercício do magistério no Curso;

VIII - indicar ao Conselho Superior de Ensino e Pesquisa, através da Pr6-Reitoria de Pe£

quisa e Pós-Graduação, Bancas Examinadoras de dissertaçSo;

IX - constituir Banca para o exame de qualificação dos alunos que satisfaçam o número

de créditos exigidos pelo currículo pleno;

X - reconhecer créditos obtidos era outras instituições;

XI - aprcciar e aprovar os relatórios fornecidos pelas Bancas Examinadoras;

XII - julgar os pedidos de transferências, trancamento e cancelamento de matrículas;

XIII - conhecer dos recursos de aluno e da representação discente referentes a assuntos

didáticos, encaminhando-os, quando for o caso, aos órgãos conpetentes;

XIV - estabelecer critérios e números de vagas para a seleção de candidatos ao Curso;

XV - propor ao Conselho Superior de Ensino e Pesquisa alterações ao Regulamento do Cur

so;

XVI - propor convênios e projetos coni outros setores da Universidade, ou com outras ins

tituições;

XVII - apreciar o relatório anual do Curso, encaninhando-o à Pró-Reitoria de Pesquisa e

Pós-Graduação, através do Diretor do Centro Sócio-EconSnico;

XVIII - propor ao Reitor, ouvido o Diretor do Centro e o Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Gra

duação, em parecer fundamentado, pelo voto de dois terços (2/3) dos seus membros, 

a destituição do Coordenador ou do Vice-coordenador do Curso;

XIX - deliberar sobre os casos omissos no Regulamento, sujeitos h homologação do Diretor

do Centro Sócio-EconSmico, nas matérias previstas no art. 22;

XX - encaminhar ao Conselho Superior de Ensino e Pesquisa e ao Conselho Superior de Ad

ciinistração proposições ou alterações necessárias aos programas acadêmicos e fi 

nanceiros do Curso, ouvido, quanto à parte final, o Diretor do Centro Sócio-Econô 

mico.

T Í T U L O  IV

D O  C O O R D E M A D O R  E D O  V I C E - C O O R O E H A D O R

Art. 13. Compete ao Coordenador:

I - presidir as reuniões do Colegiado;

II - administrar e representar o Colegiado junto aos órgãos deliberativos e executivos

da Universidade;

III - submeter ao Colegiado modificações no plano do Curso e encaminhar a proposta conse

qiiente aos órgãos coapetentes para aprovação;

IV - orientar, coordenar e fiscalizar a execução dos planos aprovados, tomando ou pro

pondo aos órgãos competentes as medidas adequadas;

V - exercer a supervisão do funcionamento do Curso;

VI - manter contatos c entendimentos com organizações nacionais e estrangeiras interes

sadas em fomentar o desenvolvimento de Cursos de Pos-Graduaçâo;

VII - compatibilizar junto aos Departamentos competentes e à Pró-Reitoria de Plançjamen

to a disposição da Carga Horária dos professores do Curso;

VIII - administrar as finanças do Curso e fazer as respectivas prestações de contas ao Co

legiado;

IX - propor ao Colegiado convênios de assistência financeira cora organizações nacionais

e internacionais;

X - elaborar o Manual de Pós-Graduação, contendo calendário escolar, normas de inseri

ção e seleçãcv currículc^ corpo docente, ementas das disciplinas e linhas de pesquisa;

XI - tomar as medidas necessárias à divulgação do Curso; /

XII - encaminhar, ao fim de cada período letivo, ao Departamento d^ Registro e Controle

Acadêmico (DERCA) os conceitos e freqüência nas diversas distiplinas;

Y>n
/
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XIII - decidir sobre requerimentos de i^lunos, quando envolverem assuntos de rotina adnii

administrativa;

XIV - adotar, en casos de urgência, providencias indispensáveis da esfera do Colegiado,

"ad referenduin" deste, ao qual as subneterá no prazo de sete (7) dias.

Art. l<t. Compete ao Vice-coordenador:

I - substituir 0 Coordenador en suas faltas o inpedinentos:

II - coordenar as atividades de orientação acadêmica;

III - exercer atribuições que lhe venham a ser delegadas pelo Coordenador, ouvido o Cole

giado do Curso.

T Í T U L O  V 

D A  i n S C R I Ç / l O

Art. 15. Serão adraitidos à inscrição ao Curso de Mestrado era Direito ~ area de concentração Dire^ 

to Público, os portadores do Diplona de Bacharel era Direito, obtido en curso rcconhecido 

na forna da lei.

Art. 16. 0 candidato apresentará à Secretaria do Curso, na época fixada polo calendário, os seguin 

tes docunentos:

a) formulário de inscrição devidamente preenchido;

b) histórico escolar do Curso de Direito;

c) "curriculura vitae", devidamente coraprovado, abordando apenas: identificação pessoal,

títulos científicos e acadêmicos, produção intelectual e experiência profissional;

d) carta proposta, especificando: interesse, objetivos e perspectivas relativas ao Curso.

Parágrafo único. A Carta Proposta é um documento datilografado, preferentenente, de não 

mais de três páginas, espaço duplo, onde o candidato expressa os seus in 

teresses por uo curso de pós-graduação no campc do Direito, os objetivos 

específicos que pretende alcançar e suas p«rspectivas referentes ao Cur 

so.

Art. 17. A análise do pedido de inscrição do candidato será feita por uma Banca de Seleção, coiapos 

ta de três (3) membros, a qual levará em conta, além do desempenho acadêmico e profissio

nal do candidato, a avaliação da potencialidade do laesmo para a realização de pesquisa e

estudos aprofundados.

Parágrafo único. Os membros da Banca de Seleção e seus suplentes serão designados pelo Co 

legiado de Curso.

T Í T U L O  VI 

D A  S E L E Ç A O

Art. 18. 0 Colegiado do Curso promoverá a seleção dos candidatos através da Banca de Seleção a 

que se refere o artigo anterior, com obediência às normas a seguir:

I - 0 candidato será submetido aos seguintes exames:

a) teste de proficiência em um idioma estrangeiro ~  inglês, francês, italiano, ale 

mão ou espanhol - realizado em colaboração coe o Departamento de Línguas Estran 

geiras do Centro de Letras e Artes;

b) entrevista realizada pela Banca de Seleção, para os efeitos de verificação das 

condições referidas nos arts. 15 e 16, com a atribuição de graus de zero (0) a 

dez (10);

c) teste escrito, através do qual possa ser julgada, pela Banca de Seleção, a capa 

cidade do candidato para expressar-se sobre tema relacionado i  Te^oria Geral do 

Direito, sorteado no momento do exame, coro a atribuição de graus |de zero (0) a 

dez (10).
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II - Será obedecido o seguinte critério de avaliaçSo:

a) 0 candidato que n?So for considerado APTO era idioma estrangeiro será elirainado,

ressalvado o disposto no art. 19;

b) será calculada a média dos graus obtidos nos exames constantes das alíneas b e 

c do inciso I deste artigo, devendo o candidato obter grau rainirao de sete (7);

c) como critério de desempate, serão atribuídos pontos aos títulos e condições, da 

seguinte forma:

1. a cada diploma de outro curso do nível superior devidamente reconhecido, se

rSo atribuídos cinco (5) pontos;

2. para a nomeação, em conseqüência de concurso público, para o exercício de 

cargo relacionado con a área escolhida, serão atribuídos cinco (5) pontos;

3. ao exercício do magistério em curso de nível superior, serão atribuídos dez 

(10) pontos;

4. a cada trabalho jurídico publicado, conforme o valor considerado pela Banca 

de Seleção, serão atribuídos pontos de zero (O) a dez (10);

5. para a avaliação do rendimento acadêmico referente ao Curso de Graduação ein 

Direito, a critério da Banca, serão atribuídos pontos de cinco (5) a dez 

( 10 );

6. pela participação em Congressos, Seminários e Encontros vinculados ao campo 

do Direito, a critério da Banca, serão atribuídos pontos de zero (0) a cinco 

(5);

7. pela aprovação em cursos de especialização ou aperfeiçoamento, serão atribu£ 

dos três (3) pontos; em curso de atualização ou extensão, ura (1) ponto.

Parágrafo único. Não caberá recursos das decisões da Banca de Seleção no que diz respeito 

aos c r i t é r io s  estabelecidos neste artigo.

Art. 19. Dependendo do desempenho na entrevista e no teste escrito, a critério do Colegiado do Cur 

so, mediante indicação da Banca de Seleção e na ocorrência de vaga, poderá ser condido 

nalmente matriculado candidato que não haja obtido aprovação no teste de proficiência em 

língua estrangeira.

§ IS Na hipótese no "caput" deste artigo, o candidato submeter-se-á a novo teste, até 

trinta (30) dias após a conclusão do primeiro semestre letivo, dando-se por cancela 

da a matrícula, caso se repita o insucesso.

I 25 A aprovação no segundo teste convalidará a matrícula e validará os créditos no semes 
tre.

Art. 20. Caberá ao Colegiado do Curso fixar o número de vagas era cada seleção.

T Í T U L O  VII 

DA M A T R Í C U L A
Art. 21. A matrícula no Curso de Mestrado em Direito “ área de concentração Direito Público, será 

processada de acordo com o disposto no Regimento Geral, nas Resoluções pertinentes promul 

gadas pelo COKSEP e em consonância cora as determinações deste Regulamento.

Art. 22. A matrícula será feita na Secretaria do Curso, dentro do prazo fixado pelo Colegiado, es 

colhida a matéria da área de concentração pretendida.

Parágrafo único. A oferta de área de concentração será decidida pelo Colegiado do Curso e 

informado por ocasião da publicação do Edital de seleção.

Art. 23. A integralização do Curso de Destrado deverá ser realizado no mínimo de quatro (4) e no 

máximo de oito (8) semestre letivos. ;\
Parágrafo único. En situações excepcionais, por decisão do Colegiado d(Á Curso, poderá ser
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excedido o prazo de oito (8) semestres letivos.

Art. 24. 0 candidato poderá solicitar ao Colegiado a contagem de créditos obtidos em cursos de pó^ 

-graduação dc outras instituições, em número nunca superior a um terço (1/3) do total ex^ 

gido para obtenção do título correspondente.

§ 12 Tratando-se de Curso de Aperfeiçoamento ou de Especialização aprovado pela Univers^ 

dade Federal dn Pará e realizado segundo norma específica do Conselho Federal de Edu 

cação, fica assegurado ao aluno, que o tenha cursado integralmente, o direito a con 

tagen dos créditos respectivos para aproveitamento no Curso de Mestrado.

§ 29 En qualquer caso, para a concessão dos créditos referidos neste artigo, devera ser 

cumpridas as seguintes exigências:

a) compatibilidade do conteúdo das disciplinas;

b) compatibilidade da carga horária das disciplinas cujos créditos forem requisita 

dos com a das disciplinas cujos créditos foram obtidos.

Art. 25. A desistência do Curso por vontade expressa do aluno, ou abandono, não lhe confere dire^ 

to à volta ao programa, ainda que não esgotado o prazo máximo.

Parágrafo único. Considera-se abandono de Curso a não matrícula en qualquer período let^ 

vo, sen motivos justificáveis.

Art. 26. A desistência de disciplina importará em não inclusão da referida disciplina no Histórico 

Escolar do estudante.

Art. 27. Até trinta dias apôs o efetivo início do período letivo, poderá o aluno requerer tranca 

mento de matrícula eo disciplina ou conjunto de disciplinas. Para além desse prazo, o 

trancamento depende de motivo relevante, apreciado pelo Colegiado. Em qualquer caso, o re 

torno ficará condicionado à observância do regime escolar então eiii vigor.

Art. 28. Será recusada a matrícula ao aluno que tiver interrompido seus estudos por dois (2) senes 

tres letivos consecutivos ou três (3) intercalados.

Pífágrafo único. Na mesma regra incide o aluno que ultrapassar o prazo máximo de integra 

lização curricular.

Art. 29. A matrícula por transferência obedecerá às normas de aproveitamento de estudos constantes 

do artigo 24 e dependerá da existência de vaga.

Art. 30. Concluídos os créditos relativos as disciplinas constantes das áreas a que se refere o i 

IS do art. 50 deste Regulamento e esgotado o prazo máximo aludido no art. 23, diante da 

impossibilidade de o aluno apresentar dissertação de mestrado, os créditos obtidos garan 

te» direito a u d  ( 1 )  certificado de especialização.

T Í T U L O  VIII

D O  C O R P O  D O C E N T E

Art. 31. 0 corpo docente do Curso sera constituído por professores Titulares ou portadores do títu

lo de Livre Docente ou Diploma de Doutor, obtido em instituição nacional ou estrangeira, 

reconhecido na forna da lei.

§ IS Poderão ser admitidos ao corpo docente do Curso professores que, não preenchendo os 

requisitos deste artigo, sejam:

a) portadores do Diploma de Mestre;

b) reconhecidos como possuidores de notório saber e alta qualificação científica.

§ 22 0 número de professores a que se refere o parágrafo anterior não 

de 25% do total de docentes do Curso.

poderá ultrapassar

Art. 32. A designação do professdr para o Curso de Hestrado, quer dos pertenceíites ao quadro da
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UFPA, quer dos visitantes, obedecerá ao seguinte processo;

I - análise do "curriculum «itae" do professor indicado pelo Colegiado do Curso de Me^

trado ent Direito ~  área de concentração Direito Público, que opinará sobre a sua 

aceitação, em parecer fundamentado dirigido ao Pró-Reitor de Pesquisa e Pos-6ra 

duaçSo;

I I  - encaiíinhaciento da proposta ao Reitor pelo Pró-Reitor de Pesquisa e Pós-Graduação.

§ Ifi A conpatibilizaçSo das atividades dos professores do Curso no Plano Oepartanental se

rá feita pela Pró-Reitoria de Planejanento.

§ 22 0 Corpo Docente fica constituido dos seguintes prnfessoreo:

Adherbal fleira (Jattos (Titular) - Disc, .Direito g DelaçÇes Internacionais; Aullcar Tu 

piassií (Titular) - Disc. Sociologia do Direito; Athaualpa Leão (Livre-Docente) - Disc. 

Oiroito Administrativo; Benedito Lobão Pereira (Titular) - Disc. Direito do Traba 

lho; Calilo Kzan Neto (Mestre) - Disc. Direito Financeiro; Clóvis Cunha da Gana .'lal̂ 

cher (Titular) - Disc. Estudos de Problemas Brasileiros; Daniel Queima Coelho de Sou 

za (Catedrático) _ Discs. Filosofia do Direito e Teoria Geral do Direito; Ednundo Al_ 

berto Branco de Oliveira (Doutor) - Disc. Criminologia; Elias Naif Daibes Hamouche 

(Reconhecido Saber)_ oiscs. Teoria Geral do Estado e Direito Constitucional» Geraldo 

Mártires Coelho (Mestre) - Disc. História EconSiiiica e Social da AoazSnia; Joaquim Go 

mes de Souza - (Catedrático) - Disc. Direito EconSraico; José Marcelino da Costa (Mes 

tre) - Disc. Desenvolvimento Econômico; Júlio Augusto de Alencar (Titular) - Disc. 

Teoria Geral do Processo; Lindalva Teixeira (Mestre) - Disc. Sociologia do Desenvol 

vimento; Maria de Nazaré Imbiriba (Doutor) - Disc. Direito c Relaç5es Internacionais; 

Maria lazaré Gonas Silva (Mestre) - Disc. Metodologia do Ensino Jurídico; Nelson R^ 

beiro (Titular) - Disc. Direito Administrativo; Octávio Mendonça (Titular) - Disc. Di

reito Agrário; Ophir Filgueiras Cavalcanti (Livre-Docente) - Disc. Direito Proces

suai Civil; Otilia Barbosa Seiffert (Mestre) Disc. Metodologia da Pesquisa Cientifi 

ca; Roberto Santos (Titular) - Disc. Direito Econônico e Zilah Calado Fadul (Doutor) 

- Discs. Filosofia do Direito e Teoria Geral do Direito.

T Í T U L O  IX 

D A  O R I E H T A C a O

Art. 33. 0 aluno natriaulado a partir do segundo semestre letivo terá, obrigatoriamente, ura Profes

sor Orientador aprovado pelo Colegiado do Curso, com as seguintes atribuições»

I - elaborar juntamente com o estudante o seu programa de curso;

I I  - opinar sobre o trancamento de matrícula;

I I I  - opinar sobre cancelamento de matrícula era disciplina;

IV - auxiliar o mestrando na escolha do tema da dissertação;

V - acompanhar as tarefas de pesquisa, de preparo e de redação da dissertação;

VI - presidir a Banca Examinadora da dissertação do mestrando.

§ 19 Ao aluno I garantida a liberdade de escolha de seu orientador sendo, contudo, o en 

quadramento do tema de sua dissertação na matéria da área de concentração escolhida.

§ 22 0 professor orientador poderá desobrigar-se da incumbência da orientação, mediante 

autorização do Colegiado do Curso, à vista de relatório circunstanciado sobre as cau 

sas da desistência.

§ 3S Aplicar-se-á a mesma regra no caso de o mestrando solicitar a substituição do orien 

tador.

§ 42 0 professor orientador deverá possuir o título de Doutor ou equivalente.^

§ 52 Cada professor orientador poderá ter, sob sua orientação, no máximo, cin|:o (5) alu 

nos.



T Í T U L O  X

D A  v e r i f i c a ç ã o  d a  f t P R E W D I Z A G E H  E D A S  C O N D I Ç Õ E S  DE  A P R O V A Ç Ã O

Art. 34. 0 sistcnia de cróditos, pré-requisitos e .aodos de verificação da aprendizagem será feito 

com base no estabelecido pelo Regiiücnto Geral da UFPA.

Art. 35. 0 controle da integralizaçSo curricular será feito pelo sisteraa de crédito-hora.

§ lü Crédito é a soma de tarefas, consideradas unidade de trabalho, atribuídas dura»te un

senestre ou trioestre letivo ao aluno matriculado en decerminada disciplina.

$ Cada crédito->aula corresponderá a quinze (15) semanas de d b b her^-aala^teérica, na

disciplina considerada, durante ura semestre, ou oito (8) semanas do duas (2) horas

nun trimestre.

§ 32 A hora de crédito n3o poderá abranger roenos de cinqüenta (50) minutos de trabalho 

efetivo.

Art. 36. Compete ao Colegiado de Curso, cora aprovação do Conselho Superior de Ensino e Pesquisa, 

estabelecer o número mlniino de créditos para o curso respectivo, assim como o núnero mln^ 

mo por disciplina.

Art. 37. Entender-se-á por pré-requisitos uma ou mais disciplinas cujo estudo, cora o necessário 

aproveitanionto, seja exigido para matricula cm nova disciplina.

Parágrafo único. 0 Colegiado do Curso poderá deterrainar a exigSncia de requisito parale 

Ics para determinadas disciplinas.

Art. 38. A verificação do rendimento geral do ensino será feita por disciplina, mediante trabalhos 

ou provas, sem prejuízo, para efeito de conclusão do Curso, da elaboração e defesa da dis 

sertação.

Art. 39. Was avaliações, quando possível, estinular-se-á o trabalho cn grupo, de modo a tirar par 

tido da interdisciplinariedade e do apoio mútuo.

Parágrafo único. Era todo trabalho avaliatório de grupo, é obrigatória a avaliação relativa 

à participação de seus componentes individuais no conceito da equipe, de 

modo que resulte em conceito particular a cada aluno, verdadeiramente re 

presentativo de sua capacidade,

Art. 40. Para certos trabalhos, poder-se-á estabelecer ura sistema de apuração en que o conceito in 

dividual do aluno seja atribuído coro base na sua participação no proiidio da turma.

Art. 41. Nas avaliações, levar-se-ão era conta, pelo menos, os seguintes fatores básicos:

a) apuro légico e clareza de pensamento do estudante;

b) conhecimento geral acumulado e conhecimento específico na área sob exame;

c) forma e linguagem das exposições.

Art. 42. Será considerado aprovado o aluno que obtiver, em cada disciplina, conceito igual ou supe 

rior a "Regular" e, pelo menos, setenta e cinco por cento (75%) de freqüSncia às ativida 

des programadas.

Art, 43. 0 aproveitamento do aluno, en cada disciplina cursada, será expresso ein conceito, de acor 

do com a seguinte escala:

0,0 - 0,4 = Sera Rendimento, equivalente a zero ponto 

0,5 - 1,4 = Ilau, equivalente a un (1) ponto

1.5 - 2,4 = Insuficiente, equivalente a dois (2) pontos

2.5 - 3,4 = Regular, equivalente a trSs (3) pontos

3.5 - 4,4 = Bom, equivalente a quatro (4) pontos

4.5 - 5,0 = Excelente, equivalente a cinco (5) pontos.
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Art. H .  A aprovação na disciplina investe o aluno no direito aos créditos correspondentes a raesina.

Art. 45. 0 candidato será desligado do Curso na ocorrência de una das seguintes hipóteses:

a) se tiver ultrapassado o prazo raaxirao estipulado para a integralização no Curso, ressal^ 

vado 0 disposto no parágrafo unico do art. 23;

b) tenha sido reprovado (conceito inferior a R ou falta dc freqüência) en tres (3) ou 

raais disciplinas;

c) seja reprovado na raesna disciplina por duas (2) vezes;

d) tenha praticado fraude nos trabalhos de verificaç3o de aprendizagem, ou tenha tentado 

alterar o registro escolar;

e) tenha sido reprovado pela segunda vez era exame de proficiência em língua estrangeira 

moderna.

Art. 46. Soisente serão processados, analisados e resoltidos pleitos dc revisão de trabalhos escola 

res exclusivamente nos casos em que:

a) exista séria dúvida ou nanifesto indício dc erro de identificação do autor do trabalho 

escolar;

b) seja possível suscitar dúvida razoável quanto à incoiocidíocia do processo de correção 

t ttribai(So de conceitos.

Parágrafo único. Wo decorrer da prioeira aula ministrada após a realização dos trabalhos

escolares, o professor deverá ofereceria turma dc alunos, explicações de

caráter genérico sobre o conteúdo das mesmas.

Art. 47. 0 requerimento de revisão de provas ou trabalhos escolares será dirigido ao Coordenador 

do Curso que o indeferirá, lininarmente:

a) se nSo preencher os requisitos definidos no artigo anterior;

b) se não estiver devidamente justificado;

c) se não tiver sido apresentado tempestivamente.

Art. 48. 0 requerimento formalmente acolhido terá o seguinte processamento:

a) será enviado pele Coordenador ao Colegiado do Cufto, que designará una Comissão Reviso 

ra conposta de três (3) docentes, da qual fará parte o professor que ministrou a dis 

ciplina, salvo escusa pessoal ou motivo de força maior;

b) a Comissão Revisora oferecerá parecer por escrito, devidamente justificado, o qual se 

rá submetido à aprovação do Colegiado do Curso.

Art. 49. Não será processado qualquer pedido de revisão apresentado à Secretaria do Curso quaren 

ta e oito (40) horas após a publicação dos resultados na f o n a  usual.

T f T U 4 0 XI

D O  C U R R Í C U L O  P L E f J O

Art. 50. 0 elenco de disciplinas do Curso de llestrado em Direito “ área de concentração Direito pú 

blico, se caracteriza por grande flexibilidade com os programas didáticos desenvolvidos 

de acordo cotn os horários e calendários estabelecidos pelo Colegiado.

^ 1® 0 Currículo Pleno do Curso compreende, em sua estrutura, três (3) áreas fundabcn 

tais, a saber:

a) rtrea Nuclear;

b) Area de Concentração;

c) rtrea de Domínio Conexo.
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§ 22 Integram a í r * a  nuclear as disciplinas que, no Snbito do ensino e da pesquisa, repre 

sentara o s 

do Curso.

sentara o suporte básico e indispensável ao desenvolvimento do <:onteúdo progranático

f S f
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§ 32 Consideram-se disciplinas da área de concentração as que coinpíieiit 0 carapo espec£

fico dos progranas de Direito.

§ 42 Intcgran a área de doninio conexo as disciplinas que, era face da astreita relaçSo cora

0 canpo do Direito, poderão incorporar-se, por opç3o dos nestrandos, aos programas 

individuais do Curso, constituindo-se em créditos adicionais.

Art. 51. Caberá ao Colegiado do Curso definir as disciplinas da área nuclear, as da área de concen 

tração e as da área de doainio conexo, cujos programas sorão subnetidos ao exaoe e l  apro 

vação pelo Conselho Superior de Ensino e Pesquisa.

§ 12 Das disciplinas da área nuclear deverá 0 aluno cursar obrigatoriaoente as discipli 

nas Filosofia do Direito e Itetodologia do Ensino Jurídico 0 mais aquela disciplina 

vinculada *a área de concentração escolhida, as quais deverão ser cursadas antes das 

disciplinas da área de concentração.

§ 22 Para a integralização curricular 0 aluno deverá cursar, taobém, as disciplinas da 

área de concentração escolhida, na qual, obrigatorianentc-, fará a sua dissertação e 

trÊ;-. (3) disciplinas da área de domínio conexo, incluida Estudo de Problemas Brasile^ 

ros, enquanto obrigatória.

Art. 52. Em cada semestre letivo 0 aluno não poderá cursar mais de seis (5) disciplinas.

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no "caput" deste artigo a disciplina Estudo de 

Problemas Brasileiros.

T Í T U L O  XII 

E S T R U T U R A  C U R R I C U L A R

Art. 53. 0 Currículo Pleno do Curso de Mestrado em Direito ~  área de concentração em Direito P úbH 

co “ compreende os seguintes níveis:

H A T f R I  A /  D I S C I P L I N A CÓDIGO P R Í - R E Q U I S I T O CH 1 CR

írea Muclear;

01. Filosofia do Direito SE 60 4

02. Sociologia do Direito SE 60 4

03. Teoria Geral do Estado SE 60 4

04. Teoria Geral do Processo SE 60 4

05. Metodologia do Ensino Jurl<!lee CO 60 4

Ârea de Concentração:

06. Direito Constitucional I, II, III SE Teoria Geral do Estado 270 16

07. Direito Administrativo I, II, III SE Teoria Geral do Estado 270 18

08. Direito Processual Civil I, II, III SE Teoria Geral do Processo 270 18

09. Direito do Trabalho I, II, III SE Teoria Geral do Processo 270 18

10. Direito Financeiro I, II, III SE Teoria Geral do Estado 270 10

11. Crininologia I, II, III SE Sociologia do Direito 270 18

12. Direito Agrário I, II, III SE Teoria Geral Estado 270 18

Ârea de Domínio Conexo:

13. Direito e Relações Internacionais SE 60 4

14. Direito Econ3nico SE ■\ 60 4

'S. Desenvolvimento EconSmico SE \ 60 4

16. História Econômica e Social da Amazônia SE \ „ 60 4

17. Sociologia do Desenvolvimento FH V \i /.y 60 4

18. Estudo dos Problemas Brasileiros ED 60 4

19. Netodologia da Pesquisa ED 60 4
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Parágrafo único. Ai .cfíitário do Colegiado do Curso, poderão ser ofertadas outras 

áreas de concentração dependendo do interesse e dispODibilidades 

do Curso.

Art. 54. Às matérias qye os campos de conheci^oento do Curso corresponden as disciplinas as

fiin especificadas:

a) Direito:

Filosofia do Dlreitó>«il 

Teoria Geral do Estádô'

Teoria Geral do Processo

Direito Agrário

Direito Administrativo

Direito Constitucional

Direito EconSnicò

Direito Processual Civil

Direito e RelaçCes IrtteHacionais

Direito do Trabalho

Direito Financeiro ’

Criüiinologia

b) Econonia:

Desenvolvinento EconSaico

Estudo de Problemas Brasileiros (S* 
minários sobre a realidade anaz3nica)

c) Ciências Sócio-Pollticas:

Sociologia do Desenvolvimento 

Sociologia do Direito

d) História:

História EconÔnica e Social da Aoaz3 

nia

e) Metodologia:

Metodologia do Ensino Jurídico 

Metodologia da Pesquisa Cientifica.

T I T U L O  XIII

D A  C O W C E S S S O .  D O  D I P L O M A

Art. 55, Fará jús ao Título de Mestre era Direito ~  área de concentração Direito Público, o candida 

to que satisfizer as seguintes condições:

I - For aprovado nos exames de seleção;

II - Obtiver aprovação eo disciplinas do Curso, totalizando um mínino de quarenta e o^

to (48) créditos assim distribuidos:
a) doze (12) créditos obtidos em disciplinas da área nuclear;

b) dezoito (18) créditos era disciplinas da área de concentração escolhida;

c) doze (12) créditos em disciplinas da área de domínio conexo, incluido Estudo de

Problemas Brasileiros.

III - For aprovado no exame geral de qualificação;

IV - Obtiver seis (6) créditos correspondentes à aprovação da dissertação de mestrado;

V - >>reencher todas as demais exigências deste Regulamento.

T Í T U L O  XIV

D O  E X A H E  G E R A L  D E  Q U A L I F I C A Ç Ã O

Art. 56. Cumpridos os requisitos a que se referem os incisos I e II do artigo 55 o aluno se subme 

terá ao Exame Geral de Qualificação, que consistirá no julgamento de um projeto completo 

de pesquisa por ele organizado cora assistência do Orientador de dissertação.

§ IS 0 exame do projeto ficará a cargo de uma comissão de três (3) professores, incluido 

obrigatoriamente o Orientador.

§ 2S Uma vez aprovado, o aluno tomará esse projeto como jjbase de sua futura dissertação, 

sé podendo alterá-lo mediante prévia autorização dal Coordenador, após ouvir o Orien 

tador. I
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Art. 57. A comissão referida no § 12 do artigo anterior será cooposta pelo Orientador de disserta

ç3o do candidato, na qualidade dc Presidente, e nais dois professores escolhidos pelo Co

legiado do Curso.

Art. 50. U exane geral de qualificação será prestado até o tánino dc priuciro semestre letivo se

guir.te ac da integralizaçSo das disciplinas do currículo pleno do Curso.

Art. 59. Cada nenbro da conissão fornecerá seu parecer por escrito que deverá obedecer, além da

justificação, a er.iissão dc conceito dc acordo com

I - Aprovado Valnr numérico

(E) Excelente 4,5 - 5,0

(B) Bor.) 3,5 - 4,4

(R) Regular 2,5 - 3,4

II - Rejeitado

(I) Insuficiente 1,5 - 2,4

([!) íiau 0,5 - 1,4

(SR) Sen Rendimento 0,0 - 0,4

Art. 60. A Coràiss3o Exactinadora deverá emitir, através dos pareceres dos seus nembros, o Parecer 

Final, resultado da nédi? aritmética dos valores numéricos concedidos pelos exaninadores, 

obedecidos os critérios estabelecidos no artigo anterior.

Art. 61. 0 parecer dc cada membro e o Parecer Final da Comissão Exaoinadora deverão ser encaminha 

dos ^ Coordenação do Curso até sete (7) dias após o recebinento do Projeto, para efeito 

de honolcgação pelo Colegiado e imediata divulgação.

Art. 52. 0 aluno deverá incorporar en sua dissertação as sugestões e indicaçSes formuladas pela Co 

nissão Examinadora.

Art. 63. Ao aluno que, no exame geral de qualificação, obtiver conceito final igual ou superior a 

Regular (R), é conferido o direito de requerer, no prazo inprorrogável e prescricional de 

trinta e cinco (35) dias, à Coordenação do Curso, matricula para elaboração da disserta 

ção.

Art. 64. Ocorrendo a hipótese de a Comissão Examinadora atribuir ao aluno conceito inferior a Regu 

lar (R), relacionará, em seu Parecer Final, as razões da decisão e fixará prazo, que não 

poderá exceder a un semestre letivo, para a realização de un segundo e último exame geral 

de qualificação.

T Í T U L O  XV

D O  J U L G A  H E Í J  T O  D E  D I S S E R T A Ç ? i O

Art. 65. 0 aluno deverá produzir seu trabalho de dissertação era observância às condições de fundo 

e de forna prevista no projeto de pesquisa, inclusive no que diz respeito ao prazo para 

entrega.

Parágrafo único. A elaboração do trabalho deverá coratar com o aconpanhamento assíduo do 

professor orientador.

Art. 66. Con observ3ncia ao disposto no art. 23 e seu parágrafo único, a defesa da dissertação se 

rá requerida pelo candidato após a sua aprovação no exane geral de qualificação.

§ 12 Caberá ao Colegiado marcar a data da realização úa defesa da dissertação no prazo raá 

ximo de noventa (90) dias após o requerimento do candidato, anexando dez (10) exem 

piares da dissertação impressa ou multigrafada.

§ 22 A dissertação deverá ser defendida, no liiáxino, até quatro (4) semestres após a inte 

gralização curricular, salvo casos especiais a sereo decididos pelo Colegiado do Cur 

so, ouvido 0 Orientador, quando poderá ser prorrogado ^^te prazo por mais dois (2)

//̂ - W
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sencstres. A não observância implica eoi ser concedido ao estudante apenas o título 

de Especialista.

§ 32 ft dissertação deverá ser redigida en lingun portuguesa, dentro das normas brasilei^ 

ras para apresentação e elaboração de documentos (ABilT).

Art. 57. A dissertação será julgada por Banca Examinadora constituída de três (3) menbros, sendo 

dois (2) professores escolhidos pelo Colegiado do Curso e o Orientador do Mestrando, ao 

qual caberá a presidência.

§ 12 Excopcionalnente, professores reconhecidos coiao possuidores de notório saber e alta 

qualificação científica ou portadores do título de ílestre poderão ser escolhidos pa 

ra a Banca exaninadora.

§ 22 Constituída a Banca Exaninadora pelo Colegiado do Curso, será a raesnia encaninhada p£ 

ra aprovação pelo Conselho Superior de Ensino e Pesquisa.

Art. 68. 0 julgamento da dissertação de raestrado será feito em sessão pública, na qual o candidato 

exporá aos examinadores o conteúdo do trabalho, era prazo não superior a trinta (30) ninu 

tos.

§ 12 Em seguida, cada examinador deverá argüir o candidato durante vinte (20) minutos, 

sendo facultado ao candidato igual prazo para resposta.

§ 22 Cada membro da Banca Exaninadora expressará o seu julganento mediante a atribuição 

de conceitos, obedecida a escala referida no art. 59.

Art. 69. 0 diplona de Mestre será conferido ao candidato que, na defesa da dissertação, haja obt^ 

do conceito não inferior a Regular (fi), por parte de, polo nenos, dois (2) nterabros da Ban 

ca.

Art. 70. Somente por unanimidade e diante da excepcional produção intelectual e científica revela 

da na dissertação e pelo desempenho na defesa, a Banca Exaninadora, ao atribuir ao cand^ 

dato 0 conceito Excelente (E), poderá acrescentar a referência "Sunina cutn laude".

Art. 71. 0 diplona de Hestre será requerido pelo aluno e assinado pelo Reitor, pelo Diretor do Cen 

tro S6cio-Econ8ii)ico, pelo Coordenador do Colegiado e pelo aluno, ficando sua expedição su 

jeita às normas regulanentares incunbindo ao interessado o pagamento das taxas e erioluincn 

tos cabíveis.

Art. 72. Terminado o julganento, a Banca enviará o relatório do exame para fins de homologação pe

lo Colegiado do Curso e pelo Conselho Superior de Ensino e Pesquisa.

T Í T U L O  XVI 

n o s  R E C U R S O S  F I M A H C E I R O S

Art. 73. Os recursos financeiros serão provenientes de dotação orçamentária da Oniversidade Fede 

ral do Pará, destinados aos programas de pós-graduação, bem como do pagamento de taxas e 

mensalidades dos alunos, doações e subvenções de outros órgãos e entidades públicas ou 

privadas.

T Í T U L O  XVII

D I S P O S I Ç Õ E S  G E R A I S  E T R A M S I T Ó R I A S

Art. 74. A Coordenação do Curso tomará as providências necessárias para manter o órgão central de 

registro acadêmico informado da vida escolar de seus alunos.

Art. 75. Enquanto não estiver estabelecido o Colegiado de Curso en definitivp, a Coordenação do 

Curso de Mestrado era Direito ~  área de concentração Direito Público|, será exercida:
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I - or uni (1) Coordenador "pro-teiiipore" designado pelo Roitor;

II - Por uin (1) Colegiado provisório constituído por três (3) Professores do Curso, de

signados pelo Reitor.

Art. 76. 0 Colegiado provisório funcionará c o b o  órgão de coordenação didático-científica durante a 

instalação e período inicial de funcionanento do Curso de ilestrado em Direito ~  área de 

concentração Direito Publico, da Universidade Federal do Pará, até sua definitiva ioplan 

tação quando, então, devera ser constituído o Colegiado do Curso na forraa prtfista no pre 

sente Regulanento.

Apt. 77. Estaifiegulamento entrará eo vigor na data de sua aprovação pelo Conselho Superior de Ensi

no e Pesquisa da Universidade Federal do Pará.

Art. 78. Os atuais alunos do Curso de Mestrado terão o prazo de trinta (30) dias, a contar da data 

da aprovaçSo desta Resolução, para raanifestareiii o desejo de continuarem cursando o currí 

culo anterior, findo o qual, e diante do silêncio dos interessados, serão considerados co 

Gio optantes pelo currículo aprovado por esta Resolução (disp^osição transitária da Resolu 

ção nS 1.204 de 12.02.85). \\
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